INDICAÇÃO Nº 
967
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado para que, por meio dos órgãos competentes, faça adotar as providências necessárias à cobertura dos procedimentos de alta complexidade pelo convênio firmado entre o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE e o Hospital Unimed de Bebedouro com o propósito de prestar atendimento médico-hospitalar aos servidores estaduais.
JUSTIFICATIVA

Como é sabido, Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, a qual incumbe a prestação de assistência médico-hospitalar aos servidores públicos do Estado, não dispõe de postos de atendimento em todos os municípios paulistas, como “a priori” seria necessário.

Por esta razão, com o propósito de suprir essa lacuna, o Instituto firma convênios com entidades especializadas, aptas a prestar todos os serviços que, segundo as normas legais, constituem dever daquele órgão perante os servidores.

No Município de Bebedouro, os serviços de competência do IAMSPE são incumbência do Hospital Unimed de Bebedouro, mediante convênio renovado recentemente. 

Entretanto, quando da última renovação do convênio, os procedimentos de alta complexidade – tais como, hemodiálise e diálise peritonial, quimioterapia, radioterapia, hemoterapia, nutrição parental ou enteral, embolizações e radiologia intervencionista, exames pré-anestésicos e pré-cirúrgicos, fisioterapia e acompanhamento clínico pós-operatório de pacientes transplantados – não foram incluídos no objeto do contrato. 

Mesmo não sendo exaustiva, a enumeração dos procedimentos “supra”, demonstra cabalmente a lacuna deixada por essa omissão no atendimento médico-hospitalar dos servidores estaduais. Uma situação que nos parece insustentável perante os imperativos da Saúde Pública, do Direito e da Eqüidade. 

No tocante à Saúde Pública, não nos parece justificável que o próprio Poder Público se permita firmar um convênio que, tendo por objeto a prestação de serviços médico-hospitalares, deixe de incluir procedimentos essenciais a um atendimento de boa qualidade.

No tocante ao Direito, não nos parece aceitável que a mesma contribuição que proporciona assistência completa ao servidor domiciliado na Capital confira apenas direito a procedimentos de baixa complexidade em Bebedouro.

Por fim, no tocante à Eqüidade, não conseguimos antever nenhum princípio que justifique o recebimento, por parte dos servidores lotados nas repartições estaduais de Bebedouro, de tratamento diverso do dispensado àqueles lotados nas repartições paulistanas. 

Mesmo reconhecendo as dificuldades com que se defronta o Erário Paulista, estamos certos de que a atual administração dispõe das condições necessárias à solução do problema. 

Ante o exposto, reiteramos, respeitosamente, nosso pedido para que o convênio firmado pelo IAMSPE para o atendimento dos servidores com domicílio em Bebedouro incorpore os procedimentos de alta complexidade. 

Sala das Sessões, em

Deputado Celso Giglio - PSDB
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